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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GRANVILLE & BAZAN LTDA 

ADVOGADO :
LEANDRO  VICTOR  SOBREIRA  MELQUIADES  DE  LIMA  -
PE036717

AGRAVADO : JAILSON RODRIGUES TARATA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS - BA021205

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL  POR  INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  que  conheceu do
agravo para não conhecer do agravo em recurso especial, por ausência de prequestionamento.
2.  Fato relevante. A agravante sustenta a tempestividade, a presença de prequestionamento,
inclusive ficto com base no art. 1.025 do CPC, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, e a violação
aos arts. 205, 421, 422 e 475 do Código Civil, aos arts. 123, § 1º, e 134 do Código de Trânsito
Brasileiro, bem como ao art. 130 do CTN, postulando a reconsideração ou, subsidiariamente, o
provimento para conhecimento e provimento do AREsp. 3.  As decisões anteriores. O Tribunal
de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não apreciou os dispositivos
federais indicados, conduzindo ao não conhecimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve prequestionamento, ainda que implícito,
dos arts. 421, 422 e 475 do Código Civil e dos arts. 123, § 1º, e 134 do Código de Trânsito
Brasileiro no acórdão recorrido, a viabilizar o conhecimento do recurso especial. 3.  A questão
em discussão consiste em saber se é possível admitir o prequestionamento ficto do art. 1.025
do CPC sem a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC nas razões do recurso especial. 4. A
questão em discussão consiste em saber se as pretensões decorrentes de inadimplemento
contratual submetem-se ao prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil,
atraindo o óbice da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido não enfrentou o conteúdo normativo dos dispositivos federais invocados,
apesar da oposição de embargos de declaração, inexistindo o indispensável prequestionamento
para abertura da via especial. Incidem a Súmula 211/STJ e, por analogia, a Súmula 282/STF. 5.
O prequestionamento  demanda efetivo  debate  da  tese  jurídica  no  Tribunal  de  origem,  não
bastando  menção  genérica  de  que  a  matéria  estaria  prequestionada. 6.  A  admissão  do
prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC exige que a parte, no próprio recurso especial,
aponte  violação  ao  art.  1.022  do  CPC  de  forma  fundamentada,  o  que  não  ocorreu,
inviabilizando a incidência do prequestionamento ficto. 7. Quanto ao art. 205 do Código Civil, o
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido  de  que  pretensões  fundadas  em  inadimplemento  contratual  sujeitam-se  ao  prazo
prescricional decenal, impondo a aplicação da Súmula 83/STJ.
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IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  que  conheceu do
agravo para não conhecer do agravo em recurso especial, por ausência de prequestionamento.
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de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração, não apreciou os dispositivos
federais indicados, conduzindo ao não conhecimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve prequestionamento, ainda que implícito,
dos arts. 421, 422 e 475 do Código Civil e dos arts. 123, § 1º, e 134 do Código de Trânsito
Brasileiro no acórdão recorrido, a viabilizar o conhecimento do recurso especial. 3.  A questão
em discussão consiste em saber se é possível admitir o prequestionamento ficto do art. 1.025
do CPC sem a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC nas razões do recurso especial. 4. A
questão em discussão consiste em saber se as pretensões decorrentes de inadimplemento
contratual submetem-se ao prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil,
atraindo o óbice da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido não enfrentou o conteúdo normativo dos dispositivos federais invocados,
apesar da oposição de embargos de declaração, inexistindo o indispensável prequestionamento
para abertura da via especial. Incidem a Súmula 211/STJ e, por analogia, a Súmula 282/STF. 5.
O prequestionamento  demanda efetivo  debate  da  tese  jurídica  no  Tribunal  de  origem,  não
bastando  menção  genérica  de  que  a  matéria  estaria  prequestionada. 6.  A  admissão  do
prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC exige que a parte, no próprio recurso especial,
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aponte  violação  ao  art.  1.022  do  CPC  de  forma  fundamentada,  o  que  não  ocorreu,
inviabilizando a incidência do prequestionamento ficto. 7. Quanto ao art. 205 do Código Civil, o
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido  de  que  pretensões  fundadas  em  inadimplemento  contratual  sujeitam-se  ao  prazo
prescricional decenal, impondo a aplicação da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por GRANVILLE & BAZAN LTDA, em

face de decisão monocrática  da Presidência  desta  Corte  (fls.  263-266,  e-STJ),  que

conheceu do agravo da parte ora insurgente para não conhecer, ante a ausência de

prequestionamento.

Daí o presente agravo interno (fls.  272-282, e-STJ),  no qual  o insurgente

sustenta a tempestividade do recurso, a presença do prequestionamento, inclusive pelo

prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao

caso concreto por se tratar de matéria eminentemente de direito, e a violação direta aos

arts.  205, 421, 422 e 475 do Código Civil,  aos arts.  123, §1º,  e 134 do Código de

Trânsito Brasileiro, bem como ao art. 130 do CTN, pugnando pela reconsideração da

decisão ou, subsidiariamente, pelo provimento do agravo interno para conhecimento e

provimento do AREsp.

Não foi apresentada impugnação, conforme certidão de fls. 287.

É o relatório.

VOTO

A irresignação  não  merece  prosperar,  devendo  ser  mantida  na  íntegra  a

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

1. Constata-se da leitura do acórdão recorrido que o Tribunal de origem -

apesar de opostos os embargos declaratórios pela parte agravante - não decidiu acerca

dos artigos  421, 422 e 475 do CC; 123, §1º, e 134 do CTB,   de modo a viabilizar o

requisito do prequestionamento, indispensável ao conhecimento do recurso especial.

Com  efeito,  o  conteúdo  normativo  do  referido  artigo  não  foi  objeto  de

apreciação pelo Tribunal de origem. 

Cabe ressaltar que o prequestionamento, entendido como a necessidade de

o  tema objeto  do  recurso  haver  sido  examinado  pela  decisão  atacada,  não  sendo

suficiente para a sua configuração a mera indicação pela parte do dispositivo legal que

entende  afrontado,  constitui  exigência  inafastável  contida  na  própria  previsão

constitucional  ao  tratar  do  recurso  especial,  impondo-se  como  um  dos  principais

pressupostos ao seu conhecimento.
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Dessa forma, não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do

especial, ausente o prequestionamento. Incide, portanto, o enunciado 211 de Súmula

do Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, a Súmula 282 do STF. A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO DA PARTE
ADVERSA,  RECONSIDEROU   DELIBERAÇÃO  ANTERIOR  E,  DE  PLANO,
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
AGRAVADA. 1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia
pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial,  porquanto não
preenchido  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento.  Incidência  da
Súmula  211  do  STJ.  1.1.  Ademais,  esta  Corte  admite  o  prequestionamento
implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no
apelo  nobre  sejam  expressamente  discutidas  no  Tribunal  local,  o  que  não
ocorreu na hipótese. Precedentes. (...) 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AgInt  no  REsp  1294929/SP, Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,
julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  211/STJ. CONSONÂNCIA  ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  DESERÇÃO. ART.  511 DO  CPC/73. 1.  Ação de
cobrança devido ao pagamento de sobreestadia, na qual pleiteia o pagamento da
quantia de R$ 9.782,82 (nove mil, setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e
dois  centavos).  2.  Ausentes  os  vícios  do  art.  535 do  CPC/73, rejeitam-se os
embargos de declaração. 3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados  como  violados,  não  obstante  a  interposição  de  embargos  de
declaração, impede o conhecimento do recurso especial. (...) 5. Agravo interno
no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 1161758/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  25/03/2019, DJe
27/03/2019

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

aplicação da legislação federal, o que não é o caso dos autos.

Saliente-se, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte não considera

suficiente, para fins de configuração do prequestionamento, que a matéria tenha sido

suscitada pelas partes em suas razões recursais ou apenas citada no acórdão como

"considerada ou dada por prequestionada", mas sim que a respeito tenha havido efetivo

debate no aresto recorrido. Confira-se, a propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  282/STF. EXECUÇÃO  FISCAL.  CONTA-CORRENTE  CONJUNTA.
AÇÃO  AJUIZADA  EM  DESFAVOR  DE  APENAS  UM  DOS  TITULARES.
PENHORA DA TOTALIDADE DOS VALORES EM DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
PENHORABILIDADE DE  BEM DECLARADA PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Para a abertura da via especial, requer-
se o prequestionamento,  ainda que implícito,  da matéria  infraconstitucional.  A
exigência  tem como desiderato  principal  impedir  a  condução a  este  Superior
Tribunal de  questões federais não debatidas no Tribunal de origem, a teor da
Súmula  282/STF. 2.  Para  o  prequestionamento  da  matéria,  não  basta  que  a
Corte de origem considere prequestionadas as matérias suscitadas pelas partes,
mas  que  tenha  efetivamente  analisado  o  tema  controvertido.  [...]  6.  Agravo
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interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1596952/SP, Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020) 

PROCESSUAL  CIVIL,  TRIBUTÁRIO  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO.  ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA ESPECIFICAMENTE. ART.
1.021, § 1º, DO  CPC/2015. SÚMULA  182/STJ. [...] 2. A agravante afirma que,
embora  tenha  negado  provimento  à  sua  Apelação,  o  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de São Paulo afirmou: "Para fins de acesso às Instâncias Superiores,
considero prequestionada toda a matéria debatida, relativa à Constituição e à Lei
Federal,  desnecessária  a  menção  específica  a  cada  um  dos  dispositivos
constitucionais  e  infraconstitucionais  invocados  e  pertinentes  aos  temas  em
discussão".  3.  A  configuração  do  prequestionamento  demanda  expressa
manifestação acerca da tese jurídica no juízo a quo. O fato de a Corte origem
mencionar,  de forma genérica,  que considera "prequestionada toda a matéria
debatida"  não é suficiente ao preenchimento de tal  requisito,  uma vez que é
imprescindível  o  efetivo  debate  acerca  da  matéria.  Incidência  da  Súmula
282/STF. [...] 11. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no REsp 1790880/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe
18/06/2019)

Tampouco cabe falar em prequestionamento ficto face ao art. 1025 do CPC.

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Casa,  para  se  possibilitar  a  sua

incidência,  cabe  à  parte  alegar,  quando  de  suas  razões  do  recurso  especial,  a

necessária ofensa ao art. 1022 do CPC de modo a permitir sanar eventual omissão por

meio de novo julgamento dos aclaratórios, acaso existente, o que não foi concretizado

no presente feito.

Tal como dito, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de

grau  facultada  pelo  dispositivo  de  lei".  (REsp  1639314/MG, Rel.  Ministra  NANCY

ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  04/04/2017, DJe  10/04/2017).  Sobre  o

tema:

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  PREVISTO  NO  ART.  1.025  DO  NCPC.
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC, DE
FORMA  FUNDAMENTADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N°  211  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...]  2. Segundo a 
jurisprudência  do  STJ,  a  admissão de prequestionamento  ficto  (art.  1.025 do
NCPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação
do art.  1.022 do NCPC,  para  que se possibilite  ao órgão julgador  verificar  a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 3. Agravo interno
não  provido.  (AgInt  no  REsp  1955399/SP, Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021) 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO
ESPECIAL.  ARTS.  479,  489,  §  1º,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO REMANESCENTE. ENUNCIADO 211/STJ. ART.1.026, § 2º, DO CPC.
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DO PROPÓSITO
DE  PREQUESTIONAMENTO.  MULTA.  POSSIBILIDADE.  DÍSSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  SIMILITUDE  FÁTICA.
INVIABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  admissão  de
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prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei. No caso, a matéria relativa aos arts. 479, 489, § 1º, e 1026, §
2º, do CPC não foi objeto de tratamento pelo eg. Tribunal de origem, apesar da
oposição dos embargos de declaração, tampouco foi indicada a violação ao art.
1022 do CPC. Enunciado 211/STJ. (...) 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
REsp  1795960/PR, Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021)

Logo, correta a decisão da Presidência que afastou o recurso especial com

base na ausência de prequestionamento.

2. Em relação à alegada violação ao art. 205 do Código Civil, verifica-se que

o entendimento da Corte local está em consonância com o posicionamento desta Corte

Superior, aplicando-se ao caso a Súmula 83 do STJ. Com efeito, a jurisprudência desta

Corte foi pacificada no sentido de que a demanda fundamentada em inadimplemento

contratual submete-se ao prazo de prescrição decenal. 

Precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  PRAZO  DECENAL.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  CONTAGEM.  FIM  DO
PRAZO  DE  SUSPENSÃO.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.  1.  Em  se  tratando  de  demanda  calcada  em  inadimplemento
contratual, aplica-se o prazo de prescrição decenal. 2. A Segunda Seção do STJ
uniformizou o entendimento de que a prescrição intercorrente é contada a partir
do final do prazo de suspensão ou, quando não fixado, após decorrido um ano
do sobrestamento. 3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo  ele  ser  integralmente  mantido  em  seus  próprios  termos.  4.  Agravo
interno não provido." (AgInt no AREsp n. 2.228.776/PR, Relator Ministro MOURA
RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  RESOLUÇÃO
CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO
AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DO  RÉU.  1.  'Aplica-se  o  prazo
prescricional decenal previsto no art. 205 do CC nas pretensões decorrentes de
inadimplemento contratual. Não havendo na lei regra limitando o tempo para a
decadência do direito  de promover a resolução do negócio,  a ação pode ser
proposta enquanto não prescrita a pretensão de crédito que decorre do contrato.
No caso, a pretensão  veiculada é de resolução do contrato,  reintegração na
posse do bem imóvel  litigioso e condenação da parte  recorrida em perdas e
danos,  de  modo  que  incide  a  prescrição  decenal.'  (AgInt  no  REsp  n.
1.955.059/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
26/4/2022, DJe de 3/5/2022. ). 2. Agravo interno desprovido  (AgInt no REsp n.
1.963.209/PR, Relator  Ministro  MARCO  BUZZI,  Quarta  Turma,  julgado  em
27/3/2023, DJe de 31/3/2023)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. ART.
205 DO CC. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Não é deficiente a fundamentação recursal
quando  é  indicado  o  dispositivo  infraconstitucional  tido  por  violado  e
demonstrada a forma como teria ocorrido a suposta vulnerada. 2. Não incidem os
óbices  das  Súmulas  5  e  7  do  STJ  quando  se  tratar  de  matéria  de  direito
examinada  à  luz  da  moldura  fática  definida  pelo  acórdão  recorrido.  3.  A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido da aplicação
do  prazo  prescricional  decenal  previsto  no  art.  205,  do  CC  nas  pretensões
decorrentes de inadimplemento contratual. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
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DESPROVIDO." (AgInt no REsp n.  1.861.676/ES, Relator Ministro PAULO DE
TARSO  SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  20/3/2023, DJe  de
23/3/2023)

Ainda,  para  o  caso  de  transferência  de  imóvel,  manifestou-se  esta  Corte

Superior pela aplicação do prazo prescricional decenal:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CONSISTENTE  NA
TRANSFERÊNCIA  DE  IMÓVEL  FUNDADA  EM  ESCRITURA  PÚBLICA  DE
CESSÃO  E  TRANSFERÊNCIA  DE  DIREITOS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE OUTORGA UXÓRIA
PARA  PROPOSITURA  DA  EXECUÇÃO.  PROTEÇÃO  EM  BENEFÍCIO  DO
CÔNJUGE.  IMPROCEDÊNCIA  DOS  EMBARGOS.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1. É inaplicável ao caso a norma do art. 206, § 5º, I, do Código Civil, tendo em
vista que a presente execução não tem por objeto a cobrança de dívida líquida e
certa, mas o adimplemento de obrigação de fazer consistente na transferência de
imóvel.

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  orienta-se  no  sentido  da
aplicação do prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil nas
pretensões decorrentes de inadimplemento contratual. Hipótese em que houve
interrupção  do  prazo  de  prescrição  com  o  ajuizamento  de  anterior  ação  de
adjudicação compulsória.

3. A necessidade de outorga uxória tem a finalidade de proteção da meação do
cônjuge  em  atos  de  alienação,  e  não  de  aumento  de  patrimônio.  Assim,  é
possível ao cônjuge varão ajuizar execução de obrigação de fazer, consistente
na obrigação de transferência de imóvel por outrem, sem a outorga uxória.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp n.  1.771.680/PR, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Sendo assim, insuperável o óbice da Súmula 83 do STJ. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.930.917 / PE

Número Registro: 2025/0166639-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00155417920138171130 155417920138171130 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRANVILLE & BAZAN LTDA 
ADVOGADOS : MARCIO FAM GONDIM - PE017612

LEANDRO VICTOR SOBREIRA MELQUIADES DE LIMA - PE036717
LARISSA BARROS CALADO - PE049608

AGRAVADO : JAILSON RODRIGUES TARATA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS - BA021205

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRANVILLE & BAZAN LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO VICTOR SOBREIRA MELQUIADES DE LIMA - PE036717
AGRAVADO : JAILSON RODRIGUES TARATA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS - BA021205

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA57476648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 01:18:31
Código de Controle do Documento: 7dfc7290-de7f-4181-854d-e9f27fdd9506



Brasília, 08 de junho de 2026
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